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suas lições, ao contrário de Guimarães Pedrosa, mas os acórdãos por
aquele citados contavam-se pelos dedos das mãos. A0 passo que, corn
Marcello Caetano, somaram muitas dezenas, senão mais de uma cen—
tena. E 0 autor deste artigo ouviu, da boca de vários ilustres conselhei—
ros do STA, naquela época, que tinham sempre muito cuidado com
a fundamentação das suas decisões judiciais, porque, se errassem ou
omitissem algum aspecto essencial, seriam de certeza criticados por
Marcello Caetano, no seu Manual ou na revista trimestral que dirigia,

«O Direito». O que todos faziam questão de evitar.

l4. Em suma, parece-nos poder dar por demonstrado, à luz de tudo
quanto fica dito, que o doutor Marcello Caetano não foi apenas um excelente
jurista e um grande professor universitário: foi também, e talvez sobretudo,
«o grande construtor do Direito Administrativo moderno em Portugal»4.

4 V. esta opinião sustentada no nosso Curso de Direito Administrativo, desde o vol. I, l.“ ed., 1986,
pp. 172-173, ate' à 4-.“ ed., 2016, p. 173.
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“Chamem a polícia, chamem a polícia, chamem a polícia

queu num pago!" (Trabalhadores do Comércio, 1980)

FRANCISCO CORTEZ

DIOGO PINTO

l. Introdução

O presente estudo analisa o regime do remanescente da taxa de justiça, tal

como configurado nos artigos 6.º, n.“ 7 e 14.", r1." 9, do Regulamento das Cus—

tas Processuais (adiante abreviadamente designado “RCP”), normas intro-

duzidas pela Lei n.” 7/2012, de 13 de Fevereiro (que procedeu à alteração do

RCP), procurando concluir se e em que medida o mesmo consubstancia um
entrave no acesso à justiça. Assim, pretende-se contribuir para uma reflexão

sobre a adequação do atual regime do remanescente em face dos princípios

constitucionais em vigor, designadamente, do direito fundamental de acesso

à justiça, consagrado no artigo 20.º, n." 1, da Constituição da República Por—

tuguesa (adiante abreviadamente designada “CRP”) e do princípio da pro-

porcionalidade, decorrente do artigo 18.º, n.º 2, da CRP.
O denominado “remanescente” da taxa de justiça foi a solução encontrada

pela lei para que as causas de valor elevado contribuam para o financiamento
da administração da justiça, mas a verdade é que tem sido mais problema

que solução: já no âmbito do anterior regime do Código das Custas Judi-

ciais suscitou questões relacionadas com a imprevisibilidade dos montantes

devidos a título de remanescente e com a inexistência de um limite máximo
para o remanescente, questões que foram objeto frequente de análise pelos

tribunais superiores e, inclusivamente, pelo Tribunal Constitucional.
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8) A norma do artigo 14.º, n.“ 9, do RCP, na redação da Lei n.“ 27/2019,

de 28 de Março, entra em vigor 30 dias após a publicação da lei, a qual ocor—

reu no dia 28.03.2019, pelo que a partir de 27.04.2019, as secretarias devem
notificar apenas a parte vencida para o pagamento do remanescente da taxa

de justiça.

Lisboa, Abril de 2019
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Nota do Autor Francisco Cortez

Num diafrio de janeiro de 1990, subi no elevador do prédio d0 escritório do Dr. Rui

Pena, na Av. Miguel Bombarda, com o meu ango e colega de curso na UCP, joão

Anacoreta Correia, para nos apresentarmos ao nossofuturo patrono e iniciarmos o

estágio. Fizemos a viagem de elevador em silêncio, por coincidência, com o próprio Dr.

Rui Pena. Com ele aprendi muito, como homem e coma advogado, durante os cerca

de 8 anos que trabalha’mosjzmtos, ate' 1998. Um escritório com grandes advogados e

amigos, além do joão (a Piedade de Almeida Garrett, o Rui Machete, o Lopo Can-

cella de Abreu, o Henrique Trocado, o Beleza de Carvalho, o Aires Mateus, o Luís

Abreu Coutinho, o ]ose' Luis Arnaut, o [Odo Paulo Rosado Correia, o ]oão Caldeira,

o Pedro Machete, e outras mais novos gue sejbmmjuntando, como a Teresa Pitôrm, o

Francisco Ferraz de Carvalho, 0 Gonçalo Almeida Mendes, o MiguelMachete, o Nuno

Pena, o Nuno PeresAlves, o Pedro Melo e o Pedro Pestana Bastos, e também, no apoio,

a5 — queridas — Carmen, Lídia e Beluxa e o Carlos Santos).

Ficámos amigospara toda a vida e também depois dela, como as saudades que tenho

dele bem me lembram. Aprendi com ele a importância do estudo exaustivo do processo,

do apuramento rigoroso dosfactos, de todos os seus detalhes, e do estudo profundo do

direito, sem limites, pela noite dentro. Aprendi também a importância da palavra, de

cada palavra e cadafmse, escrita e rescrz'ta ate' ser lida alto como música. Aprendi com

ele os valores do advogado, da defesa do cliente (tantas vezes, dele próprio), da lealdade

entre advogados e do respeito pelosjuízes. E, sobretudo, passados estes anos, aprendi

com ele o valor do silêncio. Só no silêncio se ouve o outro. O cliente que conta o seu

caso, o seu problema e que, perante o nosso silêncio, lhe acrescenta o detalhe decisivo, a

entoação certa sobre a razão da sua inquietude. O colega advogado que apresenta a sua

proposta e que, após a nossa mudez, a melhora e negoceia consigo mesmo. Ou a teste—

munha em tribunal que não querfalar ou ojuiz que também quer ser ouvido.

A arte d0 silénciofii—me ensinada pelo Dr. Rui Pena.

Meu amigo egrande mestre da arte de ser advogado, a quem vou ouvindo, de quando

em vez, quando o ruído da vida acalma por momentos e sefaz silêncio.
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Assim interpretado, o artigo 17.º do CCP ganha sentido, e passa a integrar

com coerência simultaneamente as partes do CCP que tratam do âmbito de
aplicação do código (Parte I) e da formação dos contratos (Parte II), for—

necendo a uma e outra os conceitos estruturais de “valor do contrato” e de
“valor estimado do contrato” de que o código precisa para funcionar.
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